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ResuMO: O presente artigo  explora o uso de 
tecnologias disruptivas, tal como a Inteligência 
Artificial – IA, para aprimorar o acesso à justiça 
mediante a autocomposição online, notadamente 
por meio do “Amica”, serviço inovador disponi-
bilizado pelo governo da Austrália em 2020. São 
abordados os requisitos para a utilização dessa 
plataforma e as características do seu respectivo 
procedimento negocial, a fim de tratar da interse-
ção entre a tecnologia e a resolução de disputas. 

aBstRact: This article explores disruptive tech-
nology resources, such as AI, to improve access 
to justice through online negotiation, especially 
by means of “Amica”, an innovative service es-
tablished by the Australian government in 2020. 
The following chapters address the requirements 
to use the platform and the characteristics of its 
negotiation procedure, in order to shed light on 
the intersection between technology and dispute 
resolution in its usage. The authors conclude 
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Ao final, conclui-se pela importância da IA na 
resolução de disputas por autocomposição como 
uma alternativa adequada para os casos de dis-
solução conjugal envolvendo menores e situa-
ções financeiras menos complexas. A partir de 
uma análise comparada das medidas adotadas 
naquele país com as brasileiras, também se cons-
tata que, a fim de se considerarem os benefícios 
de um serviço semelhante enquanto política 
pública de acesso à justiça, seria, antes, preciso 
enfrentar a divisão digital e o déficit educacional 
existentes, além dos perigos referentes ao desvio 
no uso de dados. 

PaLavRas-chave: Acesso à justiça – Autocomposi-
ção no direito de família – Direito comparado – In-
teligência artificial – Resolução de disputas online. 

that AI is important to ODR and its implementa-
tion is an adequate alternative for divorcing cou-
ples to reach agreements regarding parenting 
arrangements and less complex property settle-
ments. A comparative analysis of the measures 
adopted in this country and the ones adopted 
in Brazilian reveals that in order to consider the 
advantages of employing such technologies to 
facilitate access to justice it is necessary to ad-
dress the existing digital divide and educational 
deficit, as well as the dangers concerning data 
abuse and misuse. 

 
keywORds: Access to justice  – Negotiation in 
Family Law – Comparative law – Artificial intelli-
gence – Online dispute resolution.

suMáRiO: Introdução. 1. Amica: a tecnologia na busca por soluções consensuais no direito de 
família. 2.  A autocomposição e a tecnologia na resolução de disputas familiares. 3.  Notas 
prospectivas sobre o Amica e desafios para o acesso à justiça. Síntese conclusiva. Referências 
bibliográficas.

inTRodução

A1 Inteligência Artificial2 já auxilia as pessoas no trabalho, nos deslocamentos, na 
saúde, em suas casas, sendo tais processos ainda otimizados quando essa é combina-
da com a Internet das Coisas (IoT).3 Diante disso, não se mostra irrazoável que, em 

 1. Faz-se um agradecimento especial a Luke Thomas, Senior Legal Designer na Portable, empresa 
australiana que participou do desenvolvimento da tecnologia do Amica, pela atenção e dispo-
nibilidade para responder algumas questões sobre a plataforma e pelo envio de material para 
contribuir com esta pesquisa.

 2. De acordo com Susskind, existem duas formas amplas para definir a Inteligência Artificial (IA). 
A primeira é “arquitetônica” em termos de ferramentas e técnicas usadas e a segunda é “funcio-
nal”, em relação ao que realmente os sistemas fazem, quais tarefas eles executam. Para o autor, a 
segunda forma é a que os estudiosos e operadores do Direito normalmente tem em mente quan-
do falam em IA no Direito – isto é, sistemas que executam vários tipos de trabalhos jurídicos que 
historicamente exigiam raciocínio jurídico e advogados humanos (SUSSKIND, Richard. 2020. 
Online courts and the future of justice. Oxford: Oxford University Press, 2020. p. 264-265).

 3. A expressão “Internet das Coisas” é usada, de acordo com Magrani, “para designar a conecti-
vidade e interação entre vários tipos de objetos do dia a dia, sensíveis a internet”, sendo que “do 
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as classes mais abastadas, ainda é um item irrenunciável a presença do humano nas re-
lações de prestação de serviços, e especialmente nas que podem resultar em pactos e 
acordos. Portanto, deve-se alertar para que o emprego da IA não se torne uma forma 
de repaginamento de discriminações já naturalizadas e, inclusive, de adensamentos da 
desigualdade entre as pessoas. Por fim, caso o ecossistema brasileiro evolua para uma 
situação de adoção de IA em casos semelhantes ao que foi analisado, deve vir acom-
panhado de um adensamento de um programa de cibersegurança compatível e, nessa 
mesma medida, de educação para cidadania virtual. 
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